
ADM INISTRAÇAO
SECRETARIA DE CAM PESTRE

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração/SLC 
ASSUNTO: Solicitação Parecer.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 019/2024
OBJETO: Contratação de serviços artísticos da BANDA “TARCÍSIO DO ACORDEON” para execução 
de apresentação artística durante a tradicional CAVALGADA DA CIDADE DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO, a ser realizada no dia 25 de agosto de 2024, na sede do Município.

À Procuradoria Municipal,

Encaminha-se o processo em epígrafe para exame e deliberação quanto os documentos 
acostados, bem como a viabilidade e legalidade da contratação por inexigibilidade, a fim de efetivar 
uma análise preventiva e sanar possíveis vícios, conforme dispõe o artigo 74, II, da Lei Federal

Ressaltando que os documentos acostados, passaram com êxito pelos critérios de aprovação 
do ordenador de despesas.

14.133/2021:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de:
(...)

II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública;

Campestre do Maranhão/MA, 16 de abril de 2024.



PARECERJURÍDICO/2024

EMENTA:CONSULTAVISANDOA"Contrataç5o 
de Show Artístico com o cantor 'TARCÍSIO 
DO ACORDEON" à se realizar durante o 
evento alusivo a 17* CAVALGADA DA 
CIDADE DE CAMPESTRE DO MARANHÃO". 
ARTIGO 74, INCISO II, 
LEIFEDERALN214.133/2021.POSSIBILIDADE.

Objeto:Contrataçãomedianteinexigibilidade(ShowArtístico)

1. HISTÓRICO

Trataopresentedeprocessoencaminhadoparaanáliseeemissãodepareceracercada
possibilidade de Inexigibilidade de licitação para Contratação de Show Artístico com 0 cantor 
“TARCíSíO 00  ACORDEON",paraapresentaçãoempraçapúblicaporocasiãoda17*
CAVALGADA DA CIDADE DE CAMPESTRE DO
MARAN HÃO,quequeserárea!izadonodia25deagostode2024,nesta
municipalidade,atravésdaPessoaJurídicaTA SHOWS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o 43.202.769/0001-01,pelovaiordeR$350.000,00(Trezentos e cinquenta 
mil reais).

Alémdajustificativadecontrataçãoejustificativadepreços,notasfiscaisdecontratações 
com outros entes da Administração Pública foram encaminhadas, juntamentecom a Proposta 
de Preços, o Contrato Social, contrato de exclusividade, CNPJ, certidões fiscais,release,dentre 
outros.

Passa-seaopinar,

2. DAFUNDAM ENTAÇÃO

2.1 Preliminarmente:

2.1.1 DaAnálisePorPartedestaAssessoria:
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De início, antes de adentrar especificamente no processo encaminhado, é de 
sumaimportântia destacar que compete à assessorla Jurídica prestar consultoria sob o 
prismaestritamente jurfdlco, de modo que nio é competência, tampouco cabe-nos 
relata r/opinarsobre aspectos relativos à discricionariedade da administração pública na prática 
dos
atosadministrativos,muitomenosexaminarquestõesdenaturezaeminentementetécnica,adminis 
trativaefmanceira, salvonaqueias situaçõesabsurdas,defácíIverificação.

issoquerdizer,paraqueresteclaro,quenãocabeaestaassessoriadiscutiranecessidadedare 
alizaçãodacontratação,suasespecificações,oumesmoseoartistaéconsagrado pela crítica 
especializada ou opinião publica, tampouco o preço, já que lhe faltaconhecimentoparatanto.

Os limites do presente parecer acima mencionados se justificam em razão do 
princípiodadeferênciatécnico-administrativa.

Ouseja,quandoamatériaforeminentementetécnica,envoÍvendoaspectosmuJtidisciplmar
es Qurídica, preços de mercado, necessidade da contratação), como é de umprocedimento que 
visa a contratação por ente público, convém que o setor jurídico 
atueespecificamentequantoaoquedispõealegislaçãoaplicávelà matéria.

Trago, ainda, por analogia, o disposto no Enunciado na 7 do Manual de Boas 
PráticasConsultivasdaAGU, que preconiza daseguintemaneira:

Curiai destacar, ainda preliminarmente, que a natureza do parecer ora elaborado 
émeramenteopinativa, devendo, por essa razão, passar pelo crivoda Comissão de Licitação e

comodoordenadordedespesas,umavezqueaopiniãoexplanadanãoévincuiante,podendoosagent
espúblicos,deformajustificada,agiremdemododivergentedoqueaquiseopina.

3. DAANÁLISE:

É cediço que a Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, prevê

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas 
sobretemasnãojurídicos,taiscomotécnicos,administrativosoudeconve 
niênciae oportunidade;

Contratos, assim

que:Art.37 (...)

XXI-ressaIvadososcasosespedficadosnaiegisiação,asobras,serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processode 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
osconcorrentes,comciáusulasqueestabeleçamobrigaçõesde

Rua Onildo Gomes, n ° 134 - Centro, CEP;65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.SS0/0001-17
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pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termosda lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnicaeeconômicaindispensáveisàgarantiadocumprimentodasobriga 
çdes.

Percebe-se,pois,que,emregra,oscasosdecontrataçõespúblicasdevemserprecedidos da 
realização de certame licitatório, sendo dever do administrador a escolha 
dapropostaquesejamaisvantajosaaointeressepúblico,semmenosprezaroprincípiodaimpessoaüd 
ade,queregula aparticipaçãodoslicitantes.

Ocorre que a redação do próprio inciso já se inicia elucidando a possibilidade de, 
emdeterminadas situações, haver exceções à obrigatoriedade de licitar, o que caberia à 
legislaçãoinfraconstitucional dispor, quando da regulamentação do dispositivo constitucional, 
através daLei Federal n2 14.133/21, A supramencionada lei prevê a possibilidade da 
contratação
direta,quepodeocorrernoscasosdelicitaçãodispensáveI{art75)elidtaçãolnexigível(art.74}.

Como ressaitado acima, o artigo 25 trata da hipótese em que a licitação é inexigível, 
ouseja, quando não é viável a competição, seja em decorrência da singularidade do 
objetocontratadooudaexistênciadeúnicoagenteaptoarealizar/forneceroserviço/produtobusca 
do.

Compreende-se,depronto,quenãoéapenasnoscasosemquenãoháumapluralidadedealte 
rnativasqueéinexigívela licitação.

Nessesentido:

Oconceitodeviabilidadedecompetiçãonãoésimpfisticamentereconduzí 
vel à mera existência de uma pluralidade de sujeitos 
emcondiçõesdeexeeutarumacertaatividade,Existemnumerosassituaç 
ões em que a competição éinviável não obstante 
existiremváriosparticulareshabilitadosaexecutaraatividadeobjetodaco 
ntratação" (JUSTEN FILHO, Marçal, Comentários à lei de licitações 
econtratosadministrativos.lSã ed. Dialética. SãoPaulo.)

Assim, tem-se que na inexigibiiidade a lidtação não é possível peia inviabilidade 
decompetição e, portanto, desnecessário o procedimento licitatório, havendo a 
contrataçiodireta.

Poroutrolado,cumpreressaltarquedentreorolexempliflcativQdoartigo74,temosoincisoil, 
quedispõesobreacontrataçãodeprofissionaldequalquersetorartístico,diretamenteouatravésdee 
mpresárioexclusivo^esdequeconsagradopeiacríticaespeciatizadaoupela opiniãopública.
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Senãovejamos:

" Art.74.
Élnexigfvelallcitaçdoquandolnviávelacomp
etiçõo,emespedalnoscasosde:

I - Aquisição de materiais, de 
equipamentosou de gêneros ou contratação 
de serviçosque só possam ser fornecidos por 
produtor, empresaourepresentantecomercial 
exclusivos;
II -Contrataçdodeprofissíonaldosetorartístl 
co,diretamenteoupormeiodeempresárioexc 
iusivo,desdequecon$agradopelacríticaespe 
cíalizadaoupelaopiniãopública; (...) “

Assim, para que haja a possibilidade da contratação por meio de inexigibilidade, 
combase em tal inciso, cogente é a observância de alguns pontos, a saber: contratação de 
umaatração artística, diretamente ou através de empresário exclusivo, sendo também 
consagradopeiacríticaespecializadaouopiniãopúbiica.

No que tange à atração artística, de bom alvitre destacar o ensinamento de 
JorgeUlissesJacoby Fernandes:

"Éoprofissionalquecriajnterpretaauexecutaobradecarátercultural de 
qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgaçãopública, 
através de meios de comunicação de massa ou em locaisonde se 
realizam espetáculos de diversão pública" (Fernandes. 
JorgeUlissesJacoby.ContrataçãodiretasemLicitação.5Sed.BrasíliaJurídi 
ca, 2000.p.615)."

Registre-se, desde já, que de acordo com o entendimento consolidado do 
SupremoTribunal Federal, a atividade de músico é manifestação artística protegida pela 
garantia daliberdade de expressão, e, portanto, é incompatível com a Constituição Federal a 
exigência deinscriçãonaOrdemdos Músicosdo Brasil(OMB). Oartigo74aindadispõeque:

§2sParafmsdodi$postonoinásolldo caput
de$teartigo,considera-seempresárioexclusivoapessoafísicaoujurídicaq 
ue
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possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste 
aexclusividade permanente e contínuade representação, no País 
ouem Estado especifico, do profissional do setor artístico, afastada 
apossibílídade de contratação direta por inexigibilidade por meio 
deempresâriocomrepresentaçãorestritaaeventooulocalespecffico;

É Imprescindível, ainda, que a contratação seja diretamente com artista/banda, 
ouatravés de seu empresário exclusivo, visto que, dessa forma, inviabilizaria a competição. 
Comvistasacomprovaraexclusividadesefaznecessáriaaapresentaçãodecontratodeexciusividade 
ousimiiardevidamenteregistradoemcartóno,constandocláusuladepercentua!,abrangênciaterrit 
orial e vigência.

OContratodeExclusividadeapresentadocumpreosrequisitoslegaisparacomprovar as
condições de "empresário exclusivo”, posto que, em observância aos termosdo OFÍCIO 
CIRCULAR TCE-PE N* 010/2017, deste constando as dáusulas de
Abrangêndaterritorial(CláusuIaSegunda),percentuaisdeartÍsta/representante(CláusulaSegun 
da-Parágrafoúnlco}e Vigência{CiáusulaQuaria).

Registre-se, ainda, que exige o inciso II que a atração seja consagrada pela 
críticaespecialízadaoupelaopiniiopública!ocal.Quantoatalponto,impendedestacarquenãocabe 
a este assessor se imiscuir no mérito se a atração acima citada é consagrada pela 
críticaespecializada ou opinião pública, já que não possui conhecimento para tanto, cabendo 
talaná!ise,pois, ao Setorresponsávelquerequereuacontrataçio.

É fato, ainda, que não é necessária a cumulação dos requisitos citados acima, 
bastandoacomprovaçãodeumadasduashipóteses{serconsagradopeiacríticaouopiniãopública)pa 
rarestar cumpridaadeterminação legal.

De mais a mais, é certo que as expressões utilizadas, neste caso, são termos 
juridicosindeterminados,havendoumaltograu derefatividade.

EnotocanteàreiatividadedaanálisedaconsagraçãodoartÍsta,ensInaJosédosSantosCarvalh
o Filho:

Entendemos que consagração é fator de extrema relatividade e 
varianotempoenoespaço.Podeumartistaserreconhecido,porexemplo, 
apenas em certos locais, ou por determinado público 
oucríticosespecializados.Nemporissodeveráeleseralijadodeeventual 
contratação. A nosso sentir, quis o legislador prestigiar afigura do 
artista e de seu talento pessoal, e, sendo assim, a arte 
aquesededicaacabaporterprevalênciasobreaconsagração.(FILHO, 
Carvalho, José dos Santos. Manual de Direito 
Administrativo.RiodeJaneiro, Lumen Juris, 2006)

Rua Onildo Gomes, n ° 134 -  Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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Não há, portanto, um conceito padrão sobre o que seria "consagração pela 
críticaespecializada" ou "consagração pela opinião pública" e, por se tratar, como dito acima, 
determos jurídicos indeterminados, possibilita certa dose de subjetívismo, não havendo 
sequercritério específico se essa consagração peia crítica ou opinião pública seria local, 
regional ounacional.

Tentandodirimiraceleuma,DiógenesGasparinisugereumcritério,anossover,econômico, 
de modo que, se o valor do contrato estiver dentro dos limites da modalidadeconvite, basta a 
consagração locai; se estiver dentro dos limites da tomada de preço, seráregionai;e, 
nosiimitesdaconcorrência,seránacional.

Por força do estabelecido no inciso II do artigo 74 do Estatuto 
FederalLicitatórioatual,éinexigívelalicitaçãoparaacontrataçãodeprofis 
sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através 
deempresário, desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pelaopiniaopública.Odispositivoemapreçorsãotrazgrandesdificuldades 
de intepretação, saivo no que concerne à consagraçãopela crítica 
especializada. Qual é essa crítica especializada? A focal? Aregional? A 
nacional? Cremos que se pode dizer que é a crítica 
local, regional(estaduaI)ounacÍonal,emrazãodovalordocontrato.Assim, 
se o contrato estiver dentro do limite de convite, será local; 
seestÍverdentrodo!imitedatomadadepreços,seráregional;seestíver 
dentro do limite de concorrência, será nacional. O 
mesmodeve-seafirmaremre!aç§oàopiniãopúbiica,(GASPARINl,Diógen 
es. 0/reífOi4í/mín/sfroíiVo.l4êedição.SãoPaulo:EditoraSaraiva,2009"

Detodomodo, adoutrina temcomoparâmetroalguns pontos
paracomprovaraconsagraçãopelacrítica,comoajuntadadenoticiáriosdejornaisesítesdainternet,d 
emonstração de contratações pretéritas para atração junto a entes públicos ou à 
iniciativaprivada,ou por outros meios idôneos.

Emrelaçãoatalponto,foramacostadasaosautosmatériasjornalísticas,comprovaçiodare 
alizaçãodeshowsemeventosconsagrados,alémdomaterialdeapresentação,ondesereiata 
aconsagração dos artistas.

Quanto à opinião pública, essa, obviamente, dependerá de critérios regionais 
elocais,vistoqueumartistapodeserconsagradoemumdeterminadoMunicfpioepodenãoserem 
outro. Enfim, dependerádo caso concreto.

Rua Onildo Gomes, n 0 734- Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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De outra banda, ressalte-se que, além dos requisitos previstos no artigo 74,para
finsdecontrataç§odlreta,atravésdeinexigÍbilidade,édebomalvitreanalisarseocasoemquestãopre
enche osditames doartlgo 26daLeideUcltaçÔes:

No tocante ao inciso II, percebe-se que deve a administração apontar os motivos 
quelevaram ao seu convencimento quanto à contratação, elucidando, no processo de 
contratação,osqueievarama contratação direta.

Neste ponto, consta a justificativa para a escolha das pretensas contratadas, 
que,complementada com os documentos anexados, ao menos em tese, possibilitam a 
contrataçãocom fundamento no inciso li, do art. 74, da Lei n® 14.133/21. Destaque-se, neste 
ponto, quenão avaliou-se o mérito das justificativas apresentadas, até por falta de 
conhecimento namatéria, mas apenas verificou-se se o enquadramento legal da contratação 
pretendida. Logo,restou configurada nos autos motivação técnica para a subsunção da 
presente hipótese
àinexigibilidadedelicitação,comapontamentodascausasquefevaramaadministraçãoaconcluir 
pelaimpossibilidade decompetição.

Quantoaosvalores,aregu!aridadedacontrataçãodependedaverificaçãodarazoabilidaded
opreço aser desembolsadopelaAdministraçãoPública.

Apropósito,observa Ma rçaU ustenFilho:

Arazoabilidadedopreçodeveráserverificadaemfunçãodaatividade

anterior e futura do próprio particular. O contrato com
aAdministração Pública deverá ser praticado em condições
econômicassimilares com as adotadas pelo particular para o restante
de
suaatividadeprofissional.Nãoéadmissivelqueoparticular,prevalecendo
•sedanecessidadepúbiicaedaausênciadeoutroscompetidores,eleveos
vaiorescontratuais.

TambémnessemeandrojásemanifestouoTCU:

Quando contrata a realização de cursos, 
palestras,apresentações,shows,espetáculosoueventossimilares,demo 
nstre,at(tuiodejustificativa de preços, que o fornecedor cobra igual ou 
similar preçode outros com quem contratava para evento de mesmo 
porte, ouapresenteasdevidasjustificativas(TCU-
Acórdõonü.822/2005,Plenário).

Emrelaçãoaesseitem,foramacostadosaoprocessoosreferidosdocumentoscomprobató
rios (sejam eles através de notas fiscais ou contratos firmados Junto è órgãospúbiicos e/ou
empresas privadas do segmento artístico regional), das atrações musicais aserem
contratadas. Assim, demonstra-se aue a médias de precos praticadas pelos artistas
emcontratacõessimilares.compatíveis.portanto.comosvalorespropostosparaacontratacão.
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Deoutroturno(consoantedeliberaçãoprovenientedaCortedeContasdaUnião{Acórdão 
260/2002Plenário), deve ser observada a exigência legal de que nas licitaçõespúblicas, mesmo 
em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação 
daregularidadefiscal,aqualdeveserverificadapelaáreatécnicaantesdaassinaturadocontrato.

Destaco, ainda, a necessidade da existência de disponibilidade orçamentária 
suficientepara o custeio das despesas que decorrerão da contrataçio pretendida, devendo, no 
ponto, aárea técnica se certificar de que os recursos previstos para a açio orçamentária são 
adequadosàcoberturadarespectivadespesa.Registro,demaisamais,queseeventualmenteforreali 
zada as contratações ora em discussão, imperioso consignar nos autos, o comprovante 
dedesignaçãoderepresentantedaAdministraçãoresponsávelpeloacompanhamentoefiscalização 
da execução contratual, em observância às exigências contidas na lei Federal nsi4.133/2021.

4. CONCLUSÃO

Ante o exposto, manifesta-se esta Consultoria Jurídica, abstendo-se de imiscuir 
nosaspectosdenaturezatécnica,administrativaedeconveniênciaeoportunidade,pelainexistência 
de óbices jurídicos à pretensa contratação direta, com supedâneo no inciso II doartigo74 
daLeiFederal ns 14.133/21.

Alerto,porfim,queacasosejafeitaafnexigibilidade,deverásercomunicadaàautoridade 
superior para ratificação e publicação na imprensa oficiai, dentro do prazo 
legal,comocondiçãopara aeficáciadosatos,conforme disposiçãodo já citadoartigo74.

Por fim, registre-se que a minuta contratual atende as disposições legais, naquilo 
quecabível, concluindo-se, então, que há regularidade também nesse aspecto do ponto de 
vistajurídico, isto é, da conformação com a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
Essepareceré meramenteopinativo, nãovinculando a atuaçãodaAdministraçãoPública.

Campestre do Maranhão/MA, 18 de abril de 2024

PAULOttNANE 8. S. JUNIOR 
Procurador Geral do Município 

Portaria n° 2712022
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